
XX - Faculta-se aos empregadores qualquer forma de contratação de seguro, desde que contem-
plados todos os benefícios previstos nesta cláusula e desde que firmado através de Acordo Coletivo 
de Trabalho com a participação das Entidades Sindicais subscritoras da presente Convenção Cole-
tiva de Trabalho, sob pena de nulidade;

XXI - O custo do seguro será suportado integralmente pela instituição empregadora;

XXII - O seguro de vida retro citado deverá ser fornecido aos empregados independentes de qual-
quer outro já contratado pela instituição;

XXII - Sempre que necessário as empresas se obrigam a fornecer copias ou dar vistas ao Sindicato 
dos Trabalhadores da documentação correspondente ao pagamento do Seguro de Vida e Acidentes 
Pessoais, previsto nesta cláusula;

XXIV - As empresas que possuem contrato de seguro coletivo de seus empregados, deverão se 
adequar às exigências mínimas aqui pactuadas até o dia 30 de maio de 2023;

XXV - Os Empregadores deverão enviar a apólice certificado ou contrato do seguro de vida em 
grupo para o Sindicato dos Trabalhadores informando o nome do funcionário, para que comprovem 
que as coberturas e vantagens contratadas não sejam inferiores elou em menor quantidade dos que 
estão estabelecidas nesta cláusula. Constatada pelo Sindicato dos Trabalhadores, a inobservância 
de cumprimento desta cláusula, as empresas pagarão aos empregados, no momento das homo-
logações relativas às rescisões dos contratos de trabalho, seja a dispensa por justa causa ou por 
pedido de demissão o valor idêntico ao último salário nominal do funcionário, além de não eximir as 
Entidades das obrigações do cumprimento do que estabelece o inciso XVII dessa cláusula;

XXVI - Sem qualquer prejuízo na decisão da Empresa pela escolha da Seguradora e Corretora 
de Seguros, e desde que haja pleno cumprimento desta cláusula no que diz respeito às exigên-
cias mínimas vinculadas às coberturas, benefícios e peculiaridades, as Entidades signatárias desta 
Convenção Coletiva de Trabalho recomendam a Adesão ao PASI;

XXVII - A presente cláusula não tem natureza salarial, por não se constituir em contraprestação 
de serviços.

ANEXO I Cesta básica em caso de Morte do Titular.

          QUANTIDADE                              PRODUTO / MEDIDA
1 ACUCAR CRISTAL CLARO 5KG
2 ARROZ AGULHINHA T1 5KG
1 BISCOITO RECHEADO CHOCOLATE 125GR
2 CAFE TRADICIONAL 250GR
1 EXTRATO DE TOMATE 350GR
1 FARINHA DE MANDIOCA CRUA 1KG
1 FARINHA DE MILHO 500GR
1 FARINHA DE TRIGO 1KG
2 FEIJAO CARIOCA 1KG
1 FUBA 1KG
1 MACARRAO SEMOLA ESPAGUETE 500GR
1 MACARRAO SEMOLA PARAFUSO 500GR
1 MILHO VERDE 200GR
2 OLEO DE SOJA 900ML

OUTROS AUXÍLIOS

CLÁUSULA OITAVA - BEM ESTAR SOCIAL

O PROGRAMA BEM-ESTAR INTEGRAL estabelecido na presente cláusula visa garantir melhores 
condições à categoria, proporcionando segurança e vantagens aos trabalhadores e empregadores.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Fica estabelecida a obrigatoriedade do presente seguro de acidentes pessoais e assistências, para 
cumprimento e pagamento integral pelo empregador, no valor mensal de R$ 18,36 (dezoito reais e 
trinta e seis centavos) por empregado, conforme as seguintes tabelas de coberturas e assistências:

BENEFÍCIOS VALOR PARCELAS DESCRIÇÃO
Nascimento de filho(a) da empregada titular.
Afastamento por doença por período superior a 60 dias.
Afastamento por doença por período superior a 90 dias

     Até R$ 2.000,00                                  Reembolso de despesas com pagamento de verbas                                                                         
                                                                  rescisórias, em consequência exclusiva de morte aciden-                                                                              
                                                    tal  do segurado, exceto se decorrente de riscos excluídos.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO

I -As entidades signatárias deste instrumento estabeleceram parceria com a Central dos Benefícios 
que será responsável por toda gestão e viabilização das apólices de seguro emitidas por intermédio 
dasEmpresasSeguradorasque garantirão a toda categoria o PROGRAMA BEM-ESTAR INTEGRAL.

II - Para que haja o pleno cumprimento da presente cláusula, oempregador deve se cadastrar no 
Portal do Cliente disponível no endereço: www.centraldosbeneficios.com.br/portal, dar o aceite ao 
TERMO DE ADESÃO na contratação e recontratação do benefício para assim, ter pleno acesso 
ao Sistema Integrado de Benefícios – SIB, bem como demais informações do presente seguro.

III - Toda a movimentação inclusive, será realizada pelo portal SIB, bem como, acesso a serviços de 
emissão de 2ª via de boletos, extrato de vidas ativas, certificado e demais informações do benefício.

IV - O Empregador deverá efetuar o pagamento, através de boleto bancário enviado previamente 
pela Administradora por e-mail, até o dia 10 do mês subsequente à inclusão do empregado para 
exercício do benefício.
V - O empregador, por meio Portal do Cliente, deverá informar os seguintes dados dos empregados: 
NOME COMPLETO, CPF, DATA DE NASCIMENTO, TELEFONE CELULAR DO EMPREGADO, 
E-MAIL DO EMPREGADO, NOME DA MÃE, DATA DE ADMISSÃO E OU DEMISSÃO, até o dia 
25 de cada mês
contendo os empregados admitidos e ou demitidos. Sendo a vigência iniciada no próprio mês do 
envio destes dados.

VI - O empregador deverá ler o Termo de Adesão disponível no Portal do Cliente. O aceite das 
condições do Termo de Adesão é obrigatório no momento da contratação, devido à natureza desta 
convenção coletiva de trabalho.

VII - Cada segurado deverá receber um Certificado Individual do seguro de acidentes pessoais e as-
sistências (PROGRAMA BEM-ESTAR INTEGRAL) expedido pela Seguradora em até 60 dias do en-
vio da listagem pelo empregador, o mesmo estará disponível no portal do cliente, após este prazo.

PARÁGRAFO TERCEIRO

I - Em caso de sinistro, a documentação relativa à abertura deverá ser encaminhada pelo emprega-
dor para o seguinte e-mail: sinistro@centraldosbeneficios.com.br

II - Caso o empregador não proceda à abertura do sinistro no prazo de 01 (um) ano do fato gerador, 
conforme previsto no artigo 206 do Código Civil, prescreverá seu direito de fazê-lo.

PARÁGRAFO QUARTO

I - Para garantia das coberturas e assistências contratadas nesta cláusula, o empregador deve 
arcar integralmente com o custo deste programa efetuando o pagamento do valor estabelecido no 
parágrafo primeiro e atendendo às demais condições da presente cláusula, não podendo o mesmo 
efetuar quaisquer tipos de descontos dos empregados.

II - O empregador fica isento da obrigatoriedade de inclusão de empregados afastados no 

programa. Caso existam trabalhadores, que foram afastados após sua inclusão no referido progra-
ma, o empregador continua responsável pelo pagamento das mensalidades.

III - Caso o empregado tenha trabalhado no mínimo um dia, ele ficará ativo no programa até o último 
dia do mês, sendo assim, o nome dele constará no boleto de vigência referente ao mês coberto, 
lembrando que, cabe ao empregador informar a demissão de empregado dentro do prazo previsto 
no Termo de Adesão assinado pelo empregador.

IV - O presente programa aplica-se a todos empregados em qualquer modalidade de contrato de 
trabalho, sendo elas: contrato de trabalho por tempo indeterminado, por prazo determinado, por 
período de experiência, temporário entre outras modalidades com previsão na Consolidação das 
Leis do Trabalho, ou aceitas pela jurisprudência.

V - Após adesão do empregador ao seguro, todos empregados receberão, no e-mail informado 
pela empresa, login e senha para acesso a plataforma SIB, onde estará disponível seu Certificado 
Individual expedido pela Empresa Seguradora contratada, juntamente com Manual de Regras e 
Orientações.

PARÁGRAFO QUINTO

I - A inadimplência de qualquer boleto em atraso igual ou superior a 20 (vinte) dias do vencimento 
original acarretará a suspensão de todos os segurados.

II - Com a suspensão da utilização por inadimplência, o empregador será responsável pelos custos 
advindos da necessidade de uso de cada beneficiário e deverá efetuar o ressarcimento, em dobro, 
dos meses em que o empregado não esteve segurado, a título de indenização. Em função da 
continuidade da inadimplência, a cobrança será judicial, e ainda, o título poderá ser protestado, por 
descumprimento desta convenção coletiva de trabalho, o que não isenta o empregador da obriga-
toriedade da quitação de pagamento(s) pendente(s).

III - Em caso de prejuízo ao empregado por inadimplência e/ou descumprimento pelo empregador, o 
empregador configurar-se-á inteiramente como responsável pelo pagamento das garantias estabe-
lecidas nesta cláusula, quando da ocorrência de tais eventos, bem como, permanece regularmente 
responsável pelo descumprimento da presente convenção coletiva de trabalho, assumindo todo 
ônus pelo indevido descumprimento.

IV - Em virtude do descumprimento e manifesta lesão ao direito do empregado, o empregador 
fica obrigado a indenizar o empregado em 10% (dez por cento) do valor total de todos os eventos 
cobertos, sem prejuízo da aplicação da cláusula de penalidade prevista nesta convenção coletiva 
de trabalho.

PARÁGRAFO SEXTO

I - Os empregadores que oferecem os mesmos benefícios previstos nesta cláusula aos seus em-
pregados por meio de outro prestador contratado, desde que fique comprovado, que tal prestador 
garanta todas as indenizações, bem como os pagamentos dos benefícios e vantagens previstos no 
parágrafo primeiro desta cláusula através de uma Seguradora contratada e registrada na SUSEP 
e, desde que, tais benefícios não sejam inferiores e/ou em menor quantidade dos que lá estão 
elencados, poderão requerer a suspensão do cumprimento da presente cláusula com a parceria 
mencionada.

II - Para análise da suspensão do cumprimento da cláusulao empregador deve enviar para o e-mail 
do Sindicato Profissional: a) cópia do contrato com o prestador de serviço contratado, b) a relação 
dos empregados que utilizam o benefício, c)o último boleto pago ao prestador com autenticação 
bancária legível, d)demais documentos que comprovem não existir ônus aos trabalhadores, sendo 
ainda necessário comprovação anual da permanência dos trabalhadores no benefício contratado. 
III -Não atendidas as condições descritas nos itens I e II deste Parágrafo, para que haja autorização 
da suspensão do cumprimento do benefício “PROGRAMA BEM-ESTAR INTEGRAL”, o empregador 
estará, após avisado pelo Sindicato Profissional, sujeito ao cumprimento integral da presente cláu-
sula prevista na convenção coletiva de trabalho.

PARÁGRAFO SÉTIMO

I - Todo e qualquer tratamento de dados pessoais e sensíveis de trabalhadores e empregadores 
obtidos em decorrência do presente benefício, por estar previsto em convenção coletiva de traba-
lho, que é um instrumento coletivo dotado de força legal (artigo 611-A da CLT) e reconhecimento 
constitucional (artigo 7º, inciso XXVI), terá como base legal “o cumprimento de obrigação legal ou 
regulatória pelo controlador”, prevista no artigo 7°, inciso II, da LGPD.

II - Em complemento à precípua base legal supramencionada, considerando a celebração de con-
tratos específicos pela parceiracom o fito de dar cumprimento à obrigação legal trabalhista constan-
te na convenção coletiva de trabalho, tem-se, nesta hipótese, mais uma base legal “necessidade 
de execução de contrato ou procedimentos preliminares relacionados a contrato”, prevista no artigo 
7º, V da Lei nº 13.709/18 (LGPD).

III - As partes signatárias deste instrumento, bem como os demais parceiros envolvidos se compro-
metem a tratar referidos dados sob a égide da LGPD, garantindo assim a proteção, a privacidade 
e os demais direitos fundamentais dos trabalhadores e empregadores, conforme previsto no art. 
2º da referida lei.

RELAÇÕES SINDICAIS
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS CLÁUSULA NONA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL 
VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/03/2023 a 29/02/2024
Todas as  Instituições  Beneficentes,  Filantrópicas  e  Religiosas  (Fundações,  Institutos,  Associa-
ções, Entidades Sem Fins Lucrativos, Organizações não Governamentais, Organizações da Socie-
dade Civil de Interesse Público, Igrejas E Congregações de todos os credos,Irmandades, Centros, 
Creches, Asilos, Casa lar, abrigos, institutos de longa permanência, beneficentes de assistência 
social e entre outras Instituições Congêneres) conforme aprovado em Assembléia Geral Extraordi-
nária nos termos da legislação vigente,deverão recolher ao Sindicato das Instituições Beneficentes, 
Filantrópicas e Religiosas do Estado de São Paulo - SINBFIR, a título de Contribuição Negocial, 6% 
(seis por cento) sobre o valor bruto da folha de pagamento reajustada do mês de março/2023, em 
2 (duas) parcelas de 3% (três por cento) com recolhimentos a serem efetuados, respectivamente, 
em 30 de junho e 31 de julho de 2023. Para as Entidades que não possuem empregados o valor 
recolhido será de R$ 200,00 (duzentos reais), com vencimento na primeira parcela 30/06/2023, 
mediante comprovação através da GFIP enviada ao Sinbfir.

Parágrafo primeiro: As guias para recolhimento da contribuição referida na presente cláusula serão 
remetidas pelo SINBFIR aos empregadores, podendo, também, serem retiradas na sede do Sin-
dicato em São Paulo, a Av. Ipiranga nº 318 – Bloco B, 5º andar, conj 501, CEP. 01046-010, Fone/
Fax (11) 3255.6151. ramal 1

Parágrafo segundo: O não recolhimento da contribuição referida na presente cláusula acarretará, 
para o empregador, além dos juros de mora, uma multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o 
montante devido e não recolhido, sem prejuízo de sua atualização monetária.

CLÁUSULA DÉCIMA - CONTRIBUIÇÃO DOS EMPREGADOS VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 
01/03/2023 a 29/02/2024
A presente cláusula é inserida na Convenção Coletiva de Trabalho em conformidade com as de-
liberações
aprovadas em assembleia geral extraordinária da categoria profissional do Sindicato Intermunici-
pal dos Empregados em Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas no Estado de São 
Paulo – SINDBENEFICENTE – SP, realizada no dia 12/12/2022, sendo de sua responsabilidade 
o conteúdo da mesma.

CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL

Fica estabelecido que a contribuição assistencial do empregado representado/filiado ao Sindicato 
Profissional será descontada da seguinte forma:

3% (três por cento) calculados sobre os salários nominais de abril/2023 devidamente reajustados 
pelos índices estabelecidos na data base de março/2023; 3% (três por cento) sobre os salários 
nominais de julho/2023; 3% (três por cento) sobre os salários nominais de outubro/2023; 3% (três 
por cento) sobre os salários nominais de janeiro/2024.

Os descontos deverão ser efetuados em folha de pagamento e recolhidos a favor do Sindicato 
profissional, em guias próprias encaminhadas pelo mesmo.

Parágrafo Único: O não recolhimento das contribuições referidas na presente cláusula acarretará, 
para o empregador, multa de 10% (dez por cento) sobre o montante, juros de 1% (um por cento) ao 
mês, e atualização monetária na forma da Lei.
DIREITO DE OPOSIÇÃO AO DESCONTO DE CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OPOSIÇÃO DOS EMPREGADOS
A presente cláusula é inserida na Convenção Coletiva de Trabalho em conformidade com as de-
liberações aprovadas em assembleia geral extraordinária da categoria profissional do Sindicato 
Intermunicipal dos Empregados em Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas no Estado 
de São Paulo - SINDBENEFICENTE-SP, realizada no dia 12/12/2022, sendo de sua responsabili-
dade o conteúdo da mesma.
Fica assegurado ao trabalhador não sindicalizado o direito de apresentar oposição,por escrito e 
devidamente assinada, entregue em qualquer estabelecimento do Sindicato profissional ou enviada 
pelo correio, no prazo de até 15 (quinze) dias contados da data do primeiro desconto salarial.

CASSIANO RICARDO FAEDO NABUCO DE ABREU PRESIDENTE - SINDICATO INSTITUICOES 
BENEFICENTES FIL REL EST. SÃO PAULO

ROGERIO JOSE GOMES CARDOSO PRESIDENTE - SINDICATO INTERMUNICIPAL DOS EM-
PREGADOS EM INSTITUICOES BENEFICENTES, RELIGIOSAS E FILANTROPICAS NO ESTA-
DO DE SAO PAULO
 

ANEXO XVI - MODELOS DE DECLARAÇÕES PARA A CELEBRAÇÃO DA PARCERIA 
(DEVEM SER FEITAS EM FOLHAS SEPARADAS E TIMBRADAS DA INSTITUIÇÃO)

MODELO 1 – DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRATAÇÃO DE MENORES DE 18 ANOS

A (Razão Social da entidade), inscrita no CNPJ sob nº 00.000.000/0001-00 sediada em (cidade), na 
(endereço completo e CEP), por intermédio do Sr. (nome do dirigente e CPF e RG), dirigente, infra 
assinado, DECLARA que NÃO emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre menores de 18 
(dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, ressalvando na condição 
de aprendiz, conforme determina o artigo 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal.
Local-UF,          de de 20    .

Assinatura do Representante Legal
(Nome, Cargo do Representante Legal)

 

MODELO 2 – DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR PARENTESCO E QUADRO DE DIRIGENTES

A (Razão Social da entidade), inscrita no CNPJ sob nº 00.000.000/0001-00 sediada em (cidade), 
na (endereço completo e CEP), por intermédio do Sr. (nome do dirigente e CPF e RG), dirigente, 
infra assinado, DECLARA que no Quadro Diretivo da OSC e no Quadro Administrativo da entidade 
gerenciada não há agente político de poder, de membros do Ministério Público ou de dirigente de 
órgão ou entidade da Administração Pública celebrante,  ou respectivo cônjuges, companheiro ou 
parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade., inclusive assume o compro-
misso de não estabelecer esta vinculação durante a vigência desta parceria.
Certifico que os dirigentes da referida OSC, cujo período de atuação é de          /      /          a
  / / , são:

(INDICAR TODO O QUADRO DA DIRETORIA)

Presidente:  , CPF . 
Vice-Presidente: , CPF .

                                             Local-UF, de de 20 .

Assinatura do Representante Legal
(Nome, Cargo do Representante Legal)

 

MODELO 3 (A, B e C) – DECLARAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DA OSC DE INEXIS-
TÊNCIA DE  IMPEDIMENTO À CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

A (Razão Social da entidade), inscrita no CNPJ sob nº 00.000.000/0001-00 sediada em (cidade), 
na (endereço completo e CEP), por intermédio do Sr. (nome do dirigente e CPF e RG), dirigente, 
infra-assinado, DECLARA, para os devidos fins de direito, sob as penas da lei, que a OSC por mim 
representada cumpre plenamente os requisitos definidos no EDITAL DE CHAMAMENTO para a 
celebração do Termo do Colaboração que a entidade:
I. não está suspensa de participar de licitação, nem impedida de contratar com a administração;
II. não está declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;
III. não está suspensa temporariamente da participação em chamamento público nem impedida de 
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades do Município de Pindamonhangaba;
IV. não está declarada inidônea para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;
V. não possui contas de parcerias anteriores rejeitadas pela Administração Pública nos últimos 
cinco
anos;
VI. não tem contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 
Contas
de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
VII. não está omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
VIII. não possui, entre seus dirigentes, pessoas:
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal 
ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 
(oito) anos;
b) julgadas responsáveis por falta grave e inabilitadas para exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança;
c) consideradas culpadas por ato de improbidade, nos termos da Lei no 8.429, de 2 de junho de 
1992;
d) membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da Administração 
Pública do Município de Pindamonhangaba, nem seus respectivos cônjuges ou companheiros, bem 
como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

Pindamonhangaba, de de 20 .

Assinatura do Representante Legal
(Nome, Cargo do Representante Legal)

 

MODELO 4 – DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRATAÇÃO

A (Razão da entidade), inscrita no CNPJ sob nº 00.000.000/0001-00 sediada em (cidade), na (en-
dereço completo e CEP), por intermédio do Sr. (nome do dirigente e CPF e RG), dirigente, infra 
assinado, DECLARA que o quadro diretivo da organização da sociedade civil não contratará, para 
prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em co-
missão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal, ou seu 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, 
ressalvadas, inclusive assume o compromisso de não estabelecer esta vinculação durante a vi-
gência desta parceria, as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.

Local-UF, de de 20 .

Assinatura do Representante Legal
(Nome, Cargo do Representante Legal)

 

MODELO 5 – DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014, c/c o 
art. 26, caput, inciso X, do Decreto nº 8.726, de 2016, que a (Razão da entidade):

Dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou pro-
jetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.
OU 
Pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o desenvolvi-
mento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.
OU
Dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou pro-
jetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, ainda, 
contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto.
(OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a sua 
situação. A presente observação deverá ser suprimida da versão final da declaração)

Local-UF, de de 20 .

Assinatura do Representante Legal
(Nome, Cargo do Representante Legal)

 

MODELO 6 – DECLARAÇÃO DE DADOS BANCÁRIOS

A (Razão da entidade), inscrita no CNPJ sob nº 00.000.000/0001-00 sediada em (cidade), na (en-
dereço completo e CEP), por intermédio do Sr. (nome do dirigente e CPF e RG), dirigente, infra 
assinado, DECLARA ser titular das contas bancárias abaixo, por meio das quais serão feitos os 
repasses das parcelas referente a parceria firmada através do Termos de Colaboração, separadas 
por esferas governamentais:

ESFERA MUNICIPAL
Banco:
Agência:
Conta:

ESFERA ESTADUAL
Banco:
Agência:
Conta:

ESFERA FEDERAL
Banco:
Agência:
Conta:

Local-UF, de de 20 .

Assinatura do Representante Legal
(Nome, Cargo do Representante Legal)

PREFEITURA MUNICIPAL  DE PINDAMONHANGABA 
         Estado de São Paulo  
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BENEFÍCIOS VALOR PARCELAS DESCRIÇÃO 
Nascimento de filho(a) da empregada titular. 
Afastamento por doença por período superior a 60 dias. 
Afastamento por doença por período superior a 90 dias 

 
 
 
 
 

AFASTAMENTO 

REEMBOLSO CRECHE R$ 600,00 1 Matrícula do(a) filho(a) em creche 
particular. 
CASAMENTO R$ 900,00 1 Em caso de casamento do titular. 
REEMBOLSO Até R$ 500,00 1 
MATERIAL ESCOLAR 

Aquisição de material escolar de filho(s) 
matriculado(s) em escola particular no 
ensino fundamental I (do 1º ao 5º ano). 

CLUBE DE VANTAGENS - - Rede nacional de descontos. 
 
COBERTURAS SECURITÁRIAS PARA OS TRABALHADORES BENEFÍCIOS VALOR
 DESCRIÇÃO 

Morte do segurado em consequência 
MORTE ACIDENTAL - MA 
 
DIÁRIA DE 

R$ 15.000,00 exclusiva de acidente pessoal coberto, 
exceto se decorrente de riscos excluídos. 
Em caso de hospitalização causada 

INTERNAÇÃO Até 30 diárias de R$ 200,00 exclusivamente por acidente pessoal 
HOSPITALAR 
POR ACIDENTE - 
DIHA 

c
a
d
a 

coberto, exceto se decorrente de 
riscos excluídos. 

4 SORTEIOS MENSAIS 
(SÉRIE FECHADA) 
 
BENEFÍCIOS 
 
REEMBOLSO DE    RESCISÃO 
 
LICENÇA- 
PATERNIDADE 
LICENÇA- 
MATERNIDADE 
AFASTAMENTO 
POR 

R$ 500,00               Valores líquidos de Imposto de Renda. 

 

ASSISTÊNCIAS PARA AS EMPRESAS 

 

 

 
 
 

At 
 
 

 
Afastamento do titular por acidente. 

ACIDENTE DE 
EMPREGADO 

R$ 1.500,00 1 superior a 30 dias. 

 
COBERTURA SECURITÁRIA PARA AS EMPRESAS 

BENEFÍCIOS VALOR DESCRIÇÃO 

RESCISÃO TRABALHISTA 
EM CASO DE MORTE 

ACIDENTAL 

VALOR PARCELAS DESCRIÇÃO
Pagamento de rescisão de empregado 

é R$ 2.000,00 1           com no mínimo sete anos de vínculo 
 
empregatício ininterrupto em regime 
CLT. 

R$ 450,00 1 Licença do empregado titular. 

R$ 600,00 1 Licença da empregada titular. 
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                ANEXO XVII 
 

                                          DOCUMENTOS PARA CELEBRAÇÃO DA PARCERIA 

DOCUMENTOS PARA CELEBRAÇÃO DA PARCERIA 
I - Plano de Trabalho completo (2024).   
II - Certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de 
dívida ativa Municipal, Estadual e Federal: 
a) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica;  
b) Certidão de Regularização com FGTS;  
c) Certidão de Regularidade com o INSS (www.receita.fazenda.gov.br);  
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (www.tst.jus.br);  
e) Certidão Negativa de Débitos Mobiliários Municipal 
(www.pindamonhangaba.sp.gov.br);                                                                                    
f) Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário ou Protocolo da Escrituração 
Contábil Digital - ECD 2022;                                                                                           
g) Recibo de Entrega do IRPJ ou Protocolo da Escrituração Contábil Fiscal - ECF 2022.                                                                                                                                                                                                                                       

  

III - Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil 
competente, ou cópia do Estatuto registrado na forma do artigo 33 da lei 
13.019/2014 e eventuais alterações. 

  

IV – Cópia da ata de eleição do quadro da atual diretoria e do conselho fiscal.   
V – Relação nominal atualizada dos dirigentes da OSC, Conselho de Administração e 
Conselho Fiscal com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e 
número de registro no Cadastro das Pessoas Físicas – CPF, email pessoal e 
institucional de cada um deles. 

  

VI – Comprovante de endereço em que a OSC celebrante comprove funcionar no 
endereço registrado no CNPJ com sede ou domicilio no Município de 
Pindamonhangaba, para a execução do objeto. 

  

VII – Comprovante de inscrição da OSC no Conselho Municipal de Assistência Social - 
CMAS.   

VIII – Possuir estrutura física para a execução dos serviços.   
IX – Empregar recursos próprios nos serviços de forma direta, comprovado mediante 
a apresentação de balanço patrimonial ou balancete contábil do exercício de 2022, 
assinados pelo dirigente e pelo contador, que permita a identificação das receitas 
próprias separadas dos repasses de recursos públicos.  

  

X – Declarações  atestando:  
1) Que não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre menores de 18 
(dezoito) e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, ressalvado na 
condição de aprendiz, conforme determina o artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição 
Federal. 

  

2) Que no Quadro Diretivo da OSC e no Quadro Administrativo da entidade 
gerenciada não há agente político de poder, de membros do Ministério Público ou de 
dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante,  ou respectivo 
cônjuges, companheiro ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou 
por afinidade. 
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3-A) Que a organização não foi punida com uma das seguintes sanções, pelo período 
que durar a penalidade: 
a) Não estar suspensa de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração; 
b) Não estar declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
pública; 
c) Não estar suspensa temporariamente da participação em chamamento público e 
impedida de celebrar termos de colaboração, fomento, convênios e contratos com 
órgãos e entidades da esfera de governo da Administração pública, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos. 
d) Não estar declarada inidônea para participar em chamamento público ou celebrar 
termos de colaboração, fomento, convênios e contratos com órgãos e entidades de 
todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a OSC ressarcir a administração 
pelo prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada prevista no 
inciso III do art. 73 da Lei 13.019/2014. 

  

3-B) Que não tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por 
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão 
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos. 

  

3-C) Que não possui entre seus dirigentes pessoa: 
a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas 
por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão 
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 
b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; 
c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos 
estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992. 

  

4) Que não haverá contratação ou remuneração a qualquer título, pela entidade, 
com recursos repassados, de servidor ou empregado público, inclusive aquele que 
exerça cargo em comissão ou função de confiança de órgão ou entidade da 
Administração Pública celebrante, bom como seus respectivos cônjuges, 
companheiros ou parentes, até segundo grau, em linha reta, colateral, ou por 
afinidades. 

  

5) Que declare sobre instalações e condições materiais, em conformidade com o art. 
33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei Federal nº 13.019/2014.   

6) Declaração contendo número da Conta Bancária da entidade exclusiva para 
recebimento de recurso proveniente ao custeio específico do presente plano de 
trabalho + Extrato da Conta Corrente e Extrato da Conta de Investimento (com saldo 
zerado). 

  

7) Regulamento de Compras e Contratação de Serviços da OSC;    
8) Declaração referente ao Art. 33, inciso IV da Lei 13.019/2014 - declarando que a 
OSC possua: “escrituração de acordo com os princípios fundamentais de 
contabilidade e com as normas brasileiras de contabilidade”, emitida pelo contador 
da entidade;   
Legenda: 

 A- Apresentou / NA - Não Apresentou 
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                ANEXO XVII 
 

                                          DOCUMENTOS PARA CELEBRAÇÃO DA PARCERIA 

DOCUMENTOS PARA CELEBRAÇÃO DA PARCERIA 
I - Plano de Trabalho completo (2024).   
II - Certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de 
dívida ativa Municipal, Estadual e Federal: 
a) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica;  
b) Certidão de Regularização com FGTS;  
c) Certidão de Regularidade com o INSS (www.receita.fazenda.gov.br);  
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (www.tst.jus.br);  
e) Certidão Negativa de Débitos Mobiliários Municipal 
(www.pindamonhangaba.sp.gov.br);                                                                                    
f) Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário ou Protocolo da Escrituração 
Contábil Digital - ECD 2022;                                                                                           
g) Recibo de Entrega do IRPJ ou Protocolo da Escrituração Contábil Fiscal - ECF 2022.                                                                                                                                                                                                                                       

  

III - Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil 
competente, ou cópia do Estatuto registrado na forma do artigo 33 da lei 
13.019/2014 e eventuais alterações. 

  

IV – Cópia da ata de eleição do quadro da atual diretoria e do conselho fiscal.   
V – Relação nominal atualizada dos dirigentes da OSC, Conselho de Administração e 
Conselho Fiscal com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e 
número de registro no Cadastro das Pessoas Físicas – CPF, email pessoal e 
institucional de cada um deles. 

  

VI – Comprovante de endereço em que a OSC celebrante comprove funcionar no 
endereço registrado no CNPJ com sede ou domicilio no Município de 
Pindamonhangaba, para a execução do objeto. 

  

VII – Comprovante de inscrição da OSC no Conselho Municipal de Assistência Social - 
CMAS.   

VIII – Possuir estrutura física para a execução dos serviços.   
IX – Empregar recursos próprios nos serviços de forma direta, comprovado mediante 
a apresentação de balanço patrimonial ou balancete contábil do exercício de 2022, 
assinados pelo dirigente e pelo contador, que permita a identificação das receitas 
próprias separadas dos repasses de recursos públicos.  

  

X – Declarações  atestando:  
1) Que não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre menores de 18 
(dezoito) e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, ressalvado na 
condição de aprendiz, conforme determina o artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição 
Federal. 

  

2) Que no Quadro Diretivo da OSC e no Quadro Administrativo da entidade 
gerenciada não há agente político de poder, de membros do Ministério Público ou de 
dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante,  ou respectivo 
cônjuges, companheiro ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou 
por afinidade. 
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                ANEXO XVII 
 

                                          DOCUMENTOS PARA CELEBRAÇÃO DA PARCERIA 

DOCUMENTOS PARA CELEBRAÇÃO DA PARCERIA 
I - Plano de Trabalho completo (2024).   
II - Certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de 
dívida ativa Municipal, Estadual e Federal: 
a) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica;  
b) Certidão de Regularização com FGTS;  
c) Certidão de Regularidade com o INSS (www.receita.fazenda.gov.br);  
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (www.tst.jus.br);  
e) Certidão Negativa de Débitos Mobiliários Municipal 
(www.pindamonhangaba.sp.gov.br);                                                                                    
f) Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário ou Protocolo da Escrituração 
Contábil Digital - ECD 2022;                                                                                           
g) Recibo de Entrega do IRPJ ou Protocolo da Escrituração Contábil Fiscal - ECF 2022.                                                                                                                                                                                                                                       

  

III - Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil 
competente, ou cópia do Estatuto registrado na forma do artigo 33 da lei 
13.019/2014 e eventuais alterações. 

  

IV – Cópia da ata de eleição do quadro da atual diretoria e do conselho fiscal.   
V – Relação nominal atualizada dos dirigentes da OSC, Conselho de Administração e 
Conselho Fiscal com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e 
número de registro no Cadastro das Pessoas Físicas – CPF, email pessoal e 
institucional de cada um deles. 

  

VI – Comprovante de endereço em que a OSC celebrante comprove funcionar no 
endereço registrado no CNPJ com sede ou domicilio no Município de 
Pindamonhangaba, para a execução do objeto. 

  

VII – Comprovante de inscrição da OSC no Conselho Municipal de Assistência Social - 
CMAS.   

VIII – Possuir estrutura física para a execução dos serviços.   
IX – Empregar recursos próprios nos serviços de forma direta, comprovado mediante 
a apresentação de balanço patrimonial ou balancete contábil do exercício de 2022, 
assinados pelo dirigente e pelo contador, que permita a identificação das receitas 
próprias separadas dos repasses de recursos públicos.  

  

X – Declarações  atestando:  
1) Que não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre menores de 18 
(dezoito) e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, ressalvado na 
condição de aprendiz, conforme determina o artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição 
Federal. 

  

2) Que no Quadro Diretivo da OSC e no Quadro Administrativo da entidade 
gerenciada não há agente político de poder, de membros do Ministério Público ou de 
dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante,  ou respectivo 
cônjuges, companheiro ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou 
por afinidade. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI COMPLEMENTAR Nº  73, DE 25 DE AGOSTO 
DE  2023.

Autoriza o Poder Executivo Municipal a fazer 
Concessão de Direito Real de Uso de Bem Imóvel 
Público, de propriedade do Município de Pinda-
monhangaba e dá outras providências.

Dr. Isael Domingues, Prefeito Municipal de Pinda-
monhangaba, no uso de suas atribuições legais, 
faz saber que a Câmara de Vereadores aprova e 
ele sanciona a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal de Pin-
damonhangaba autorizado a proceder a CON-
CESSÃO DE DIREITO REAL DE USO do imóvel 
de sua propriedade, registrado sob o número de 
matrícula 48.733, com a seguinte descrição:
TERRENO DESMEMBRADO “7”, da Fazenda 
São João da Boa Vista – Sítio Bondade 3, situ-
ado nesta cidade, no Distrito de Moreira César, 
com as seguintes medidas e confrontações: ini-
cia-se no ponto “2A”, localizado na lateral direita 
da Avenida José Achiles Machado Ribas (sentido 
cidade-bairro), distante 176,86 (cento e setenta e 
seis metros e oitenta e seis centímetros) do pon-
to “2” do perímetro principal (ponto esse distante 
649,37m  (seiscentos e quarenta e nove metros 
e trinta e sete centímetros) do ponto “1” do pe-
rímetro principal, ponto esse distante 147,03m 
(cento e quarenta e sete metros e três centi-
metros) do Km 1, da Rodovia Engenheiro Luiz 
Dumont Villares, na lateral esquerda da referida 
rodovia no sentido Rodovia Presidente Dutra-
Moreira César); daí segue rumo 58°35’02”NE 
e distância 30,36m (trinta metros e trinta e seis 
centímetros) até o ponto “3” confrontando com a 
Avenida José Achiles Machado Ribas; daí segue 
rumo 87°34’34”NE e distância 113,43m (cento e 
treze metros e quarenta e três centímetros) até o 
ponto “3A”, confrontando com a Área Verde “1”, 
do Loteamento Industrial e Comercial Jathay; daí 
segue rumo 01°33’18”SE e distância de 60,12m 
(sessenta metros e doze centímetros) até o ponto 
“2C”; daí segue rumo 88°50’49”NW e distância 
de 141,84m (cento e quarenta e um metros e oi-
tenta e quatro centímetros) até o ponto “2B”; daí 
segue rumo 01º29’38”NE e distância de 36,64m 
(trinta e seis metros e sessenta e quatro centíme-
tros) até o ponto “2A” inicial, confrontando com a 
área remanescente, de propriedade de Marcello 
Duran Cominato e s/m Valéria Barchese Comi-
nato, encerrando a área de 7.633,96m² (sete mil, 
seiscentos e trinta e três metros e noventa e seis 
decímetros quadrados). Cadastrado na Prefeitura 
Municipal sob a sigla nº SE-16-03-01-016-00.
Art. 2º A Concessão de Direito Real de Uso de 
que trata o art. 1º desta Lei será objeto de proce-
dimento licitatório, na modalidade Concorrência.
Art. 3º A Concessão de Direito Real de Uso será 
destinada à pessoa jurídica que lograr êxito junto 
ao processo licitatório, com o objetivo único de 
industrialização.
Art. 4º A Concessão de Direito Real de Uso será 
outorgada pelo período de 20 (vinte) anos, a con-
tar da assinatura do respectivo contrato, podendo 
ser prorrogado por igual período, desde que aten-
dido o interesse público, bem como, as condições 
e os encargos estipulados no contrato originário.
Parágrafo único.  Transcorrido o prazo que trata 
o caput desse artigo, o imóvel retornará à posse 
do Município, com posse de todas as benfeitorias 
realizadas e sem nenhum ônus ao cofre público.
Art. 5º A concessionária responderá por todos os 
encargos civis, administrativos e tributários, que 
venham a incidir sobre o imóvel objeto da conces-
são a que se refere esta Lei.
Art. 6º A Concessão de Direito Real de Uso far-se
-á de acordo com as normas e as disposições da 
Lei Complementar nº 70, de 06 de março de 2023.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.

Pindamonhangaba, 25 de agosto de 2023.

Dr. Isael Domingues 
Prefeito Municipal

Roderley Miotto Rodrigues
Secretário de Desenvolvimento Econômico

Registrada e publicada na Secretaria de 
Negócios Jurídicos em 25 de agosto de 2023.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

SNJ/app/Projeto de Lei Complementar nº 06/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI COMPLEMENTAR Nº 74, DE 25 DE 
AGOSTO DE 2023.

Autoriza o Poder Executivo Municipal a fazer 
Concessão de Direito Real de Uso de Bem 
Imóvel Público, de propriedade do Município 
de Pindamonhangaba e dá outras providências.

Dr. Isael Domingues, Prefeito Municipal de 
Pindamonhangaba, no uso de suas atribui-
ções legais, faz saber que a Câmara de Vere-
adores aprova e ele sanciona a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal de 
Pindamonhangaba autorizado a proceder a 
CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO 
do imóvel de sua propriedade, registrado sob 
o número de matrícula 68.279, com a seguin-
te descrição:
“ÁREA REMANESCENTE composto de parte 
do Lote nº 02, da Quadra C, do Loteamen-
to “Industrial Feital”, situado nesta cidade, 
no bairro Feital, com frente para a Rua José 
Ayrton Machado, medindo 27,21 metros; do 
lado direito, de quem da referida rua o imó-
vel olha, mede 100,01 metros, com ângulo 
interno de 90º00’00”, confrontando com a 
área remanescente do lote nº 02; do lado 
esquerdo mede 100,02 metros, com ângulo 
interno de 89º59’14”, confrontando com o lote 
nº 01; e no fundo mede 27,19 metros, com 
ângulos internos à direita de 90º00’46” e à 
esquerda de 90º00’00”, confrontando com a 
Área Verde 2 da Quadra C, encerrando uma 
área de 2.720,52m2 (dois mil, setecentos e 
vinte metros e cinquenta e dois decímetros 
quadrados). Cadastro SE-14-05-01-009-00”

Art. 2º A Concessão de Direito Real de Uso 
de que trata o art. 1º desta Lei será objeto de 
procedimento licitatório, na modalidade Con-
corrência.

Art. 3º A Concessão de Direito Real de Uso 
será destinada à pessoa jurídica que lograr 
êxito junto ao processo licitatório, com o obje-
tivo único de industrialização.

Art. 4º A Concessão de Direito Real de Uso 
será outorgada pelo período de 20 (vinte) 
anos, a contar da assinatura do respectivo 
contrato, podendo ser prorrogado por igual 
período, desde que atendido o interesse pú-
blico, bem como, as condições e os encargos 
estipulados no contrato originário.
Parágrafo único.  Transcorrido o prazo que 
trata o caput desse artigo, o imóvel retornará 
à posse do Município, com posse de todas as 
benfeitorias realizadas e sem nenhum ônus 
ao cofre público.

Art. 5º A concessionária responderá por todos 
os encargos civis, administrativos e tribu-
tários, que venham a incidir sobre o imóvel 
objeto da concessão a que se refere esta Lei.

Art. 6º A Concessão de Direito Real de Uso 
far-se-á de acordo com as normas e as dispo-
sições da Lei Complementar nº 70, de 06 de 
março de 2023.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.

Pindamonhangaba, 25 de agosto de 2023.

Dr. Isael Domingues 
Prefeito Municipal

Roderley Miotto Rodrigues
Secretário de Desenvolvimento Econômico

Registrada e publicada na Secretaria de Ne-
gócios Jurídicos em 25 de agosto de 2023.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

SNJ/app/Projeto de Lei Complementar nº 08/2023

LEI COMPLEMENTAR Nº  75, DE 25 DE 
AGOSTO DE 2023.

Autoriza o Poder Executivo Municipal a fazer 
Concessão de Direito Real de Uso de Bem 
Imóvel Público, de propriedade do Município 
de Pindamonhangaba e dá outras providências.

Dr. Isael Domingues, Prefeito Municipal de 
Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber que a Câmara de Vereadores 
aprova e ele sanciona a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal de 
Pindamonhangaba autorizado a proceder a 
CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO 
do imóvel de sua propriedade, registrado sob 
o número de matrícula 68.280, com a seguinte 
descrição:
“ÁREA REMANESCENTE composta de parte 
do lote nº 02, da Quadra C, do Loteamento “In-
dustrial Feital”, situada nesta cidade, no bairro 
Feital, com frente para a Avenida Félix Galvão 
Cruz Simões, medindo 91,00 metros em linha 
reta, mais 14,14 metros em curva, com raio de 
9,00 metros e ângulo central de 90º00’00”, na 
confluência com a Rua José Ayrton Machado; 
do lado direito, de quem da referida avenida o 
imóvel olha, mede 50,18 metros, com ângulo 
interno de 90º00’46, confrontando com a Área 
Verde 2 da Quadra C; do lado esquerdo mede 
41,18 metros, confrontando com a Rua José 
Ayrton Machado; e no fundo mede 100,01 
metros, com ângulos internos à direita de 
89º59’14” e à esquerda de 90º00’00”, confron-
tando com o terreno desmembrado do lote nº 
02, encerrando uma área de 5.000,80m² (cinco 
mil metros e oitenta decímetros quadrados). 
Cadastro SE-14-05-01-002-00”
Art. 2º A Concessão de Direito Real de Uso 
de que trata o art. 1º desta Lei será objeto de 
procedimento licitatório, na modalidade Con-
corrência.

Art. 3º A Concessão de Direito Real de Uso 
será destinada à pessoa jurídica que lograr êxi-
to junto ao processo licitatório, com o objetivo 
único de industrialização.
Art. 4º A Concessão de Direito Real de Uso 
será outorgada pelo período de 20 (vinte) 
anos, a contar da assinatura do respectivo 
contrato, podendo ser prorrogado por igual pe-
ríodo, desde que atendido o interesse público, 
bem como, as condições e os encargos estipu-
lados no contrato originário.
Parágrafo único.  Transcorrido o prazo que 
trata o caput desse artigo, o imóvel retornará 
à posse do Município, com posse de todas as 
benfeitorias realizadas e sem nenhum ônus ao 
cofre público.
Art. 5º A concessionária responderá por todos 
os encargos civis, administrativos e tributários, 
que venham a incidir sobre o imóvel objeto da 
concessão a que se refere esta Lei.
Art. 6º A Concessão de Direito Real de Uso 
far-se-á de acordo com as normas e as dispo-
sições da Lei Complementar nº 70, de 06 de 
março de 2023.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.

Pindamonhangaba, 25 de agosto de 2023.

Dr. Isael Domingues 
Prefeito Municipal

Roderley Miotto Rodrigues
Secretário de Desenvolvimento Econômico

Registrada e publicada na Secretaria de Ne-
gócios Jurídicos em 25 de agosto de 2023.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos 

SNJ/app/Projeto de Lei Complementar nº 07/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA  -  ESTADO DE SÃO PAULO

Pindamonhangaba, 5 dE SETEmbRo dE 202316


	TN0510
	TN0511
	TN0512
	TN0513
	TN0514

